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RESUMO 
Este art igo apresenta uma análise da literatura a respeito de medicalização, 
a part ir  da biopolít ica no neoliberalismo. A const rução do mercado da saúde 
coloca em  cena um conjunto de tecnologias de governo de condutas que 
for ja subjet ividades saudáveis e controladas pelas prescrições de saúde e 
segurança. Os efeitos dessas prát icas medicalizantes at ravessam  e fabricam 
corpos e populações, inst rumentalizados pela gerência de r isco e perigo, 
pela prevenção e cont role do futuro, em nome da vida e da saúde, 
prolongadas ao ext remo. Nesse aspecto, o objeto desse art igo é 
problemat izar por meio de uma abordagem histór ica, baseada em Foucault , 
a emergência do biocapital e da bioeconom ia, como tát icas de normalização 
e normat ização das condutas pela biocidadania;  e no âmbito das leis que 
reiv indicam o direito à saúde, como est ratégia. 
Palavras- chave: Medicalização, biocapital, bioeconom ia, biocidadania, 
saúde. 
 
ABSTRACT 
This paper presents a literature review about  medicalizat ion, from  
biopolit ics, in neoliberalism . The const ruct ion of the healthcare m arket  puts 
into play a set  of governm ent  technology of pipelines, which forge healthy 
subject ivit ies and cont rolled by health and safety requirem ents. The effects 
of these medicalized pract ices cross and manufacture bodies and 
populat ions, exploited by the r isk management  and r isk, the prevent ion and 
cont rol of the future, in the nam e of life and health, extended to the 
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ext rem e. I n this respect , the object  of this art icle is to discuss through a 
histor ical approach, based on Foucault  the emergence of biocapital and the 
bioeconomy as standardizat ion tact ics and regulat ion of pipelines by 
biocit izenship as st rategy, under the law to claim  the r ight  to health. 
Keyw ords: Medicalizat ion, biocapital,  bioeconomy, biocit izenship, health. 
 
RESUMEN 
Este art ículo presenta una revisión de la literatura sobre la medicalización, 
desde la biopolít ica, en el neoliberalismo. La const rucción del mercado de la 
salud pone en juego un conjunto de tecnología de gobierno de las tuberías, 
lo que forjar subjet ividades sanos y cont rolada por los requisitos de salud y 
seguridad. Los efectos de estas práct icas m edicalizadas se cruzan y se 
fabrican cuerpos y poblaciones, explotados por la gest ión del r iesgo y el 
r iesgo, la prevención y el cont rol del futuro, en nom bre de la vida y la salud, 
extendidos hasta el ext remo. En este sent ido, el objeto de este art ículo es 
discut ir  a t ravés de un enfoque histór ico, basado en la aparición de Foucault  
biocapital y la bioeconomía como la táct ica y la regulación de las tuberías 
por biocit izenship como est rategia de normalización, en vir tud de la ley para 
reclamar el derecho a la salud. 
Palabras clave: Medicalización, biocapital,  bioeconomía, biocit izenship, 
salude. 

 
 
1  I nt rodução 
 
Neste art igo, focalizam os parte de um a pesquisa m aior, de caráter 
docum ental, sobre a problem át ica da m edicalização dos corpos na 
sociedade contem porânea. As análises realizadas abordam  
interrogações de prát icas m edicalizantes, a part ir  de um  
levantam ento sobre processos de m edicalização da vida, na literatura 
PSI , baseada na histór ia e na Psicologia Social, em  especial nos 
estudos de Foucault  sobre m edicalização. Em  linhas gerais, o term o 
m edicalização é aqui entendido com o a usual e hegem ônica prát ica 
de tentar explicar o m odo de ser, de viver, de sent ir  e agir, em  um a 
relação m ajoritar iam ente causal biomédica, em  det r im ento de out ros 
aspectos que com põem  um a analít ica da produção da saúde 
(Foucault , 1979) . 
A m edicalização insere-se progressivam ente na sociedade, de form a 
m inuciosa. Em  O nascim ento da m edicina social,  Foucault  (1979)  nos 
aponta a em ergência da m edicalização, enquanto m edicina de Estado 
na Alem anha do século XVI I I , caracter izada pelos seguintes aspectos:  
norm alização da prát ica e saber m édicos;  cr iação de um  corpo 
adm inist rat ivo para cont rolar as at ividades m édicas;  nom eação de 
funcionários da Medicina, os quais ficavam  incum bidos de inspecionar 
cada região do Estado. 
Já na França, a m edicalização, em fins do século XVI I I , dá-se o 
nascim ento de um a m edicina urbana. Nesse período, havia um  
aglom erado de terr itór ios a ser governado e prol da form ação de um a 
unidade nacional, com  o objet ivo de ut ilizar a m edicalização com o 
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tát ica de norm alização social e const ituição da força de um  país 
m oderno pela gestão da cidade m edicalizada. Fazia-se im portante a 
cr iação de est ratégias que visassem  à unificação do corpo urbano. 
Contudo, houve a em ergência de certo m edo nas pessoas, quando se 
depararam  com  im ensos cont ingentes populacionais, os quais t inham  
potencial para cr ises epidêm icas. É cr iado, assim , "um  m odelo m édico 
de quarentena" (Foucault , 1979, p. 155) :  diante de um a peste, cada 
pessoa deveria ficar em  casa;  a fim  de garant ir-se isso, designou-se 
um  chefe de dist r ito para fazer essa inspeção, com  relatór ios diár ios, 
revistas nos m oradores, desinfecção das casas. Ret iraram -se da 
cidade potenciais geradores de doenças, com o os cem itér ios;  
cont rolou-se a circulação de água e ar (pois se acreditava que eram  
veiculadores de m iasm as)  e os esgotos e m atadouros, de sorte a não 
contam inar fontes de água potável. Esta é a m edicalização da cidade. 
Por fim , já no século XI X, a m edicalização, na I nglaterra, em erge a 
m edicina dos pobres (Foucault , 1979) , tam bém  denom inada de 
governo da saúde do t rabalhador m edicalizado. Até então, essa 
parcela da população não havia sido alvo de polít icas m édicas tão 
intensivas. No entanto, em  decorrência da Revolução Francesa, esse 
cont ingente populacional m ost rou-se forte e revolucionário, passando 
a ser visto com o um  problem a. Os pobres, até esse m om ento, t inham  
poucas funções sociais na cidade a serem  alvo de m edicalização. É 
m uito interessante com o Foucault  assinala as m inúcias do advento do 
cuidado com  as populações m ais pobres. Salienta ele que, ao 
assegurar a saúde e higiene dos pobres, protegem -se os r icos, um a 
vez que estes últ im os não serão vít im as de epidem ias vindas dos 
prim eiros. Out ra nuance estava em  tornar a classe pobre m ais apta 
ao t rabalho, torná- la út il à indust r ialização, à educação escolar izada 
nascente e dócil à exploração do capitalism o sem  adoecer. 
Ainda nessa m esm a discussão, em  A polít ica de saúde do século 
XVI I I ,  Foucault  (1979)  aborda com o a m edicina social e individual se 
desenvolvem  juntas. Assim , foi preciso tornar a pobreza út il,  torná- la 
força de t rabalho e, por isso passou-se a higienizá- la, não apenas um  
cont ingente populacional, m as, tam bém , cada indivíduo. A part ir  
dessas observações, o autor nos leva a algum as im portantes 
intervenções m edicalizantes da época. Prim eiram ente, alude à 
em ergência da valor ização da infância, em  que apresenta com o foi 
produzido um  im perat ivo de resolver o problem a da m ortalidade 
infant il e garant ir  a sobrevivência dessas cr ianças, por m eio de 
m ecanism os que as tornassem  adultos úteis. Assim , era necessário 
adent rar o universo fam iliar, fazendo deste um  espaço de form ação 
de um  ser hum ano m aduro e sadio. É dessa m aneira que a saúde 
passa a ser o cent ro das atenções e a fam ília "o agente m ais 
constante da m edicalização" (Foucault , 1979, p. 306) . 
Out ro fator de sum a im portância que Foucault  aborda é sobre a 
autor idade que a m edicina assum e. Na cidade, havia espaços de 
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m aior propensão à proliferação de epidem ias. Eram  locais de 
aglom eração de pessoas, tais com o:  pr isões, navios e hospitais. Os 
m édicos, além  de cuidar das doenças e suas curas, passam  a ser 
incum bidos de ensinar às pessoas regras básicas de higiene, para 
benefícios delas próprias e de quem  as cercava (e, de certo m odo ou 
m esm o prior itar iam ente, para cont role social) . O m édico torna-se, 
por conseguinte, um  grande conselheiro e perito do corpo. Sua 
função é higienista, o que faz desse agente um  destaque polít ico 
nessa sociedade, de m odo que podem os sustentar t ranquilam ente 
que esse status perm anece e se intensifica até os dias atuais. 
Consideram os tam bém  im portante, para pensar sobre a 
m edicalização do social, levantar a discussão que Foucault  realizou 
sobre o hospital. No século XVI I I , o hospital apresentava-se som ente 
com o um  lugar de aglom eração de doentes, sem  efet ivas 
intervenções terapêut icas, o que fazia deste um  dissem inador de toda 
sorte de epidem ias. 
Em  O nascim ento do hospital,  Foucault  (1979)  bem  nos explica o que 
era esse espaço e o que se tornou. O autor dem onst ra que hospital e 
m edicina eram  organizações que atuavam  de m odo independente, 
até m eados do século XVI I I . A m edicina fazia prognóst icos, 
observava a doença e seu percurso, previa sua evolução e buscava 
tam bém  prever seu final. Em  cont rapart ida, o hospital era um  lugar 
para m orrer. Não se pensava em cura, m as em  dar as últ im as 
assistências -  m ateriais e espir ituais. Foucault  ressalta que, ao dar 
essa assistência aos m oribundos, pensava-se garant ir  a salvação de 
sua alm a, assim  com o da alm a de seu cuidador. Quem  frequentava o 
hospital eram  os pobres, pois não t inham  recursos para cuidar de si 
próprios, ao cont rár io dos r icos, que, nas m esm as condições, ficavam  
em  casa sendo velados. O hospital servia ainda com o um  lugar para 
depositar toda a classe t ida com o am eaçadora:  "doentes, loucos, 
devassos, prost itutas etc. [ . . . ]  uma espécie de inst rum ento m isto de 
exclusão, assistência e t ransform ação espir itual, em  que a função 
m édica não aparece" (Foucault , 1979, p. 175) . 
Percebem os, dessa m aneira, com o a m edicalização está inserida nos 
m ais diversos e m últ iplos âm bitos de nosso cot idiano e ações, há 
séculos. Seria ingênuo pensá- la com o um  im pacto com pletam ente 
negat ivo, porque os im portantes avanços da Medicina, em  seus 
aspectos genét icos e farm acêut icos, cont r ibuíram  para o aum ento da 
qualidade de vida e longevidade das populações, com  acesso a esses 
recursos. Saliente-se, porém , que estam os cada vez m ais propensos 
a pensar a vida e suas nuances de m odo ext rem am ente reducionista. 
No entanto, vale m encionar que a produção da saúde se dá tam bém  
pela m edicalização da polít ica, da cidade, das fam ílias e das 
subjet ividades, porque sem  um  assujeitam ento às norm as 
m edicalizantes não se cult iva saúde nem  se pensa em  regular os atos 
em  busca do cuidado da gestão da vida. Assim , há não apenas um a 
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negat ividade no poder m edicalizante sobre os corpos, cidades, 
Estados e subjet ividades. Um  paradoxo se instala, na m edida em  que 
m edicalização e produção de saúde se tornam  correlatos e podem , 
em  algum  m om ento, se afastarem , dependendo da intensidade do 
processo de m edicalização da sociedade. 
No Brasil,  há um a situação diferente porque, se há, desde o final do 
século XI X, preocupações de m edicalização da cidade, do Estado e 
dos t rabalhadores, há tam bém  resistências e lacunas, em  parte pela 
difusão variada das racionalidades liberais em  toda a extensão do 
país;  além  de baixa cobertura de m uitas polít icas de saúde, tais 
com o:  as de saneam ento básico, de alim entação, de habitação, de 
acesso ao pré-natal e a da lógica hospitalocênt r ica, presente m ais em  
alguns espaços do que em  out ros. As disparidades na const rução da 
polít ica pública de saúde, no Brasil, apontam  para quadros de baixa à 
ext rem a m edicalização, dependendo da cidade, da região, das classes 
sociais, do acesso ao conhecim ento e aos direitos fundam entais. 
O perigo da m edicalização, em  geral, está no m odo sim plista que 
m uito se tem  buscado para explicar acontecim entos da tão com plexa 
vida hum ana. Desconsideram -se, pois, as m últ iplas facetas culturais, 
socioeconôm icas, histór icas e polít icas, ao se just ificar o adoecim ento 
do indivíduo. Assim , o objet ivo deste t rabalho é pensar cr it icam ente 
sobre esse m ovim ento cham ado m edicalização, com  o levantam ento 
e um a análise cr iter iosa da literatura pert inente. Logo, percebem os a 
relevância do tem a, o qual “passeia”  nos m ais variados cam pos os 
quais convergem  para a m edicalização do social com  seus olhares 
singulares. São m odos diferentes, m as não díspares. Estas diferentes 
áreas de pensam ento são com plem entares, neste estudo, m ost rando 
diversas nuances da m edicalização do social, m inuciosas form as de 
se exercer e com plexas m aneiras de enfrentam ento. 
 
 
2  Medicalização e farm acologização da vida 
 
A m edicalização está ent re os processos de um a t ransform ação nas 
prát icas de atualização da m edicina, da psiquiat r ia organicista, de 
algum as vertentes da clínica psicológica, enfim , do uso de técnicas de 
gestão da vida das populações at ravés de discursos e tecnologias 
que, de algum a m aneira, fazem  parte do escopo m edicalizante e se 
m isturam  de form a sut il ao cot idiano das pessoas. Ao cont role social 
m édico foi adicionado o consum o de m edicam entos que conform am  o 
que nom eam os com o farm acologização, com posto por com ponentes 
heterogêneos, tais com o:  o m arket ing,  as em presas biotecnológicas, 
as universidades, os usuários, dent re out ros. 
A farm acologização dá-se pelo consum o de:  um  kit  subjet ivo adicto;  
baseado em  uso de pílulas rápidas de produtos com o chás, sucos, 
adoçantes, exam es, vitam inas, dietas, m edicam entos, est ilos de vida 
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e t ratam entos variados. Com  efeito, a farm acologização concebe 
tecnologias que operam  nos corpos e na vida, com o est ratégias de 
cont role legit im adas polít ica e socialm ente, por estarem  acopladas 
aos m odos de subjet ivação (Galindo, Lem os, & Rodrigues, 2014 
I gnácio & Nardi, 2007;  Lopes,2004. Os m edicam entos 
ant idepressivos e analgésicos, por exem plo, são indicados para 
m uitas condições de m al-estar ou que configuram  um a 
“anorm alidade” ;  além  do m ais, são os fárm acos m ais receitados pelos 
am bulatór ios m édicos e psiquiát r icos (Staub & Hoch, 2012) . Por m eio 
do m arket ing das em presas farm acêut icas, os m edicam entos 
prom etem  um a estabilização de sent im entos, hum ores, pensam entos 
e ações, em  um  contexto de social e polít ico-econôm ico de 
encom endas voltadas a um a constante aceleração de cada ato e de 
cada pensam ento, com  vistas ao m ercado do invest im ento subjet ivo 
com o um a em presa a gerir  a saúde. 
Operando por m eio das tecnologias prevencionistas e por um a 
capilar ização na vida cot idiana, o m ercado farm acológico e sua 
publicidade, a todo instante, criam  situações as quais at relam  
problem as e apresentam  suas soluções instantâneas. As corporações 
farm acêut icas, as pesquisas cient íficas, a biom edicina e o m arket ing 
art iculam  densas redes de saber-poder que at ravessam  nossos 
corpos, nosso pensar e sent ir , nossas subjet ividades (Palm a & Vilaça, 
2012) . 
Canguilhem  (2009)  enfat iza que o norm al refere-se à norm a, ao que 
segue um a regra, àquilo que está na m édia;  ou m elhor, a m édia 
revela e define o norm al. Assim , norm alidade tem  a ver com  a 
estat íst ica e a anorm alidade não se refere diretam ente ao patológico, 
m as ao desvio da norm a. Já, para m edicalizar, além  de norm as são 
usadas as leis tam bém  por m eio de um a prát ica de norm at ização. 
Norm at izar é cr iar leis para regular no âm bito jurídico determ inadas 
prát icas sociais e norm alizar é inventar norm as para vigiar e cont rolar 
com portam entos sem  t ipificar penalm ente os desvios de m odelos 
padronizados (Foucault , 1979;  1999) . O direito à saúde ganha nova 
dim ensão nessa relação ent re gestão do povo, ajustam ento de 
condutas disciplinarm ente e gerência da população em  nom e da vida. 
Medicalizar condutas assinala o cam po norm alizador do direito à 
saúde, porém , ainda possibilita a norm alização disciplinar pelo 
cont role individual. 
Nesse aspecto, a saúde parece ser um a religião, pois, segundo 
Foucault  (2008a)  um a tecnologia de poder, definida com o poder 
pastoral foi apropriada pelo Estado m oderno e t ransform ada em  
governo das condutas para salvar a saúde não m ais as alm as com o 
ocorr ia anteriorm ente, na pastoral religiosa cr istã. Ou seja, a saúde 
passa a ser um  ideário crucial nos m odos de vida contem porâneos, 
ganhando dim ensão de dogm a e doutr ina religiosa, na m edida em  
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que as prescrições de produzir corpos saudáveis parecem  ser 
m andam entos invioláveis. 
Na atualidade, há um  crescente invest im ento, altam ente lucrat ivo da 
prevenção, da gestão de r iscos, do aum ento de desem penhos e 
capacidades pelo uso de m edicam entos, exercícios, psicoterapias, 
t reinam entos, cursos, cirurgias, bout iques de bem -estar, receitas de 
sucessos de relacionam entos e dietas pautadas na rentabilidade das 
perform ances, a governar e com ercializar. Prescrever e incitar esses 
est ilos de vida passam  a ser um  negócio no em preendedorism o atual, 
na oferta de prát icas de governar pelo m edo, pelo invest im ento e 
pela tentat iva de am pliar docilidades, aum entar produt ividades, cr iar 
subjet ividades flexíveis à m odulação do m ercado das perform ances 
de saúde e de kits de existências, alvo das novas tecnologias da 
gestão de afetos, corpos, com portam entos e pensam entos em  prol da 
econom ia polít ica neoliberal da segurança est ilizada com o 
em preendedorism o de si. 
 
 
3  Biopolít ica e m edicalização 
 
I nscritos em  tecnologias de governo da vida e das condutas, por m eio 
da aplicação de um a variedade de técnicas de vigilância, regulações 
biopolít icas e produções de vida, dos corpos e das subjet ividades, 
vivem os im ersos num a sociedade capitalista, cient ífico- tecnológica e 
urbana, cujo problem a polít ico e econôm ico concerne ao governo “do 
todo e de cada um ”  com o organism os vivos (Prado-Filho, 2010) . Na 
biopolít ica, o poder tem  com o função fazer viver e deixar m orrer, 
at ravés da cr iação de est ratégias de regulação para intervir  no 
aum ento da longevidade, cont rolar acidentes e eventualidades, 
m elhorar a deficiência genét ica hum ana, gerir  os usos de drogas e 
polít icas para regular os usos, punir a venda e t ratar os que as usam  
em  excesso (Foucault , 1999) . 
Contem poraneam ente, um a faceta da biopolít ica, t raçada por Michel 
Foucault , na década de 1970, pode ser visualizada no surgim ento dos 
debates sobre bioeconom ia. Estes vêm  t ratando a art iculação da 
m edicalização com  o t rabalho das indúst rias biotecnológicas e 
farm acêut icas na cr iação e na organização de novas patologias, 
punições e t ratam entos (Rose, 2013) . Para Ham ilton (2008) , 
bioeconom ia é usada para dizer de um a série de processos que vêm  
acontecendo nas últ im as décadas, em  que elem entos ditos da 
natureza adquirem  valor e são est ruturados em  term os econôm icos. 
Tal term inologia cham a nossa atenção, tam bém , por seu caráter 
dúbio, já que passou a ser adotada tanto com o um a ferram enta de 
crít ica à com ercialização da vida pelas bioindúst r ias pelos teóricos da 
Ciência, Tecnologia e Sociedade, quanto pelas organizações 
econôm icas que dela se valem  para cálculos biopolít icos. 
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A própria em ergência do term o está ligada ao m ercado t ransnacional 
de capital biológico da saúde, e apenas num  m om ento poster ior 
m igrou com o crít ica a esse próprio m ovim ento do qual surge, com o 
m ost ram  González et  al. (2014) . Segundo os autores, a palavra 
bioeconom ia aparece pela pr im eira vez na literatura cient ífica em  
1913. No Brasil,  segundo Ortega e Zorzanelli (2010) , há um a ent rada 
dessa racionalidade por volta da década de noventa, m ais 
especificam ente com  o projeto Genom a, no m apeam ento do código 
genét ico;  no surgim ento das graduações em  biotecnologias e 
aplicações desse conhecim ento na saúde e na educação. 
Trata-se de um a lógica de em presarial de invest im entos prevent ivos 
e precaucionários, de um a biopolít ica do fazer viver pelo governo do 
r isco/ perigo, no cam po da seguridade com o m ercado de direitos 
(Cardoso e Cast iel, 2003) . Atualm ente, o poder penet rou em  todas as 
esferas da existência hum ana:  desde os genes, o corpo, a 
afet ividade, o psiquism o, até a inteligência, a im aginação e a 
cr iat ividade. O poder nunca chegou tão longe no cerne da 
subjet ividade e da própria vida, de sorte que já não sabem os “ [ .. . ]  
onde está o poder e onde estam os nós, o que ele nos dita e o que 
querem os”  (Pelbart , 2008, p. 01) . A biopolít ica é definida por 
Foucault  (2008a)  com o a m aneira pela qual, desde o século XVI I I , 
foram  am pliadas as racionalidades dos problem as da vida postos à 
prát ica governam ental de regulação das condutas dos viventes, 
const ituídos enquanto um a população a gerir . A preocupação jurídica 
da soberania do Estado Moderno, à qual estava assentada em :  vigiar,  
disciplinar e punir os corpos é reart iculada, na sociedade biopolít ica, 
com  o acréscim o da regulação biológica de um a população, se 
estendendo não apenas aos corpos individuais, m as à gestão da vida, 
no âm bito de um a totalidade (Foucault , 1988) . 
Foucault  (2008a) , em  O Nascim ento da Biopolít ica,  aponta que a 
lógica neoliberal de governar evidenciou um a econom ia de m ercado 
que capitaliza todos os aspectos da vitalidade:  educação, form ação, 
alim entação, aspectos genét icos, o núm ero de horas que os pais 
gastam  com  seu filho para a const ituição de um  capital hum ano, cujo 
lucro é direcionado para o futuro. A arte liberal de governar o Estado 
assum e a característ ica de uma tecnologia hum ana que gere a 
conduta dos out ros:  governar é agir sobre as pessoas que devem  ser 
consideradas com o livres. A liberdade torna-se tam bém  exigência da 
própria governam entalidade, na m edida em  que a arte de governar a 
população requer que se respeitem  algum as liberdades (Tótora, 
2011) . Foucault  (2008a)  m ost ra que as sociedades liberais surgem  
quando problem as relat ivos à saúde, higiene, natalidade, 
longevidade, raças não podem  ser dissociados do âm bito da 
racionalidade polít ica e da norm alidade, no inter ior da qual eles 
aparecem  e adquirem  im portância e intensidade. 
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Lazzarato (2004) , ao discorrer sobre o m odo contem porâneo de 
produção do capital, argum enta que o capitalism o produz sujeitos e 
objetos em  variação cont ínua, m odulada por tecnologias de gestão da 
vida. As discrepâncias na concorrência neoliberal hoje ocorrem  pela 
disputa de tecnologias na gerência da vida, às quais ent ram  em  cena 
no governo da saúde por m eio:  da estét ica corporal, da nut r ição, dos 
exercícios físicos, da inform ação sobre dietas, da aquisição de 
tecnologias da m edicina personalizada, do acesso aos alim entos 
orgânicos. O neoliberalism o, na vertente em presarial de form ação 
dos m odos de pensar, sent ir  e agir  lança m ão da saúde e da 
educação enquanto parte da m aquinaria capitalista da disputa de 
cargos, concursos, oportunidades de t rabalho, estudo e 
relacionam entos am orosos (Foucault , 2008b) . 
 
 
4  Medicalização do social e neoliberalism o: bioeconom ia e a 
gestão da saúde 
 
Waldby (2000;  2006)  propôs o term o biovalor ,  para refer ir-se a um  
capital que surge quando a produt ividade gerat iva e t ransform at iva 
das ent idades vivas pode ser inst rum entada de form a út il para 
projetos hum anos em  ciência, indúst ria, m edicina e out ras arenas da 
cultura técnica. Biovalor pode ser ut ilizado para aludir  aos m odos 
pelos quais a própria vitalidade tem  se tornado um a fonte de valor. A 
noção de capital vivo, desenvolvida por Haraway (2008)  para 
discorrer sobre o encont ro ent re cães e hum anos, na econom ia 
neoliberal contem porânea, realça um a est rutura t r ipart ite que nos 
parece interessante, por sua caracter ização não ant ropocênt r ica:  
valor de uso e de t roca, tal qual descrito pela teoria do capital de 
Marx, ao qual se agrega o valor de encont ro, que consiste nas “ [ .. . ]  
relações ent re um  conjunto heterogêneo de seres anim ados, em  que 
o com ércio e a evolução da consciência, da bioengenharia, da ét ica e 
de ut ilitár ios estão todos em  jogo”  (Haraway, 2008, p.46, t radução 
nossa) . 
Para Pelbart  (2008) , as sociedades neoliberais não precisam  apenas 
de m úsculos e disciplinas, m as de im aginação, de invent ividade e da 
própria vitalidade. Ou seja, a fonte de r iqueza é a inteligência das 
pessoas, sua cr iat ividade, sua afet ividade e, pr incipalm ente, seu 
corpo e o seu desenvolvim ento saudável. É assim  que, de acordo com  
Lazzarato (2013) , os invest im entos na cr iança, m ensuráveis em  
tem po, const ituirão um a renda salar ial, quando ela se tornar adulta, 
de sorte que, para os pais que invest iram  tem po na educação do seu 
filho, haverá um a sat isfação, um  benefício psicológico pela form ação 
de um  adulto produt ivo e dócil.  
Abordando as est ratégias biopolít icas contem porâneas, Rose (2011)  
enfat iza que, na econom ia neoliberal, se acentua a em ergência de 
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um a bioeconom ia que t raz à tona um  novo espaço de com panhias 
t rabalhando com  potenciais terapêut icos, no qual o term o 
const itut ivo, dent ro dessa bioeconom ia, é o biocapital. Vidas-
invest im ento se t ransform am  em  um a m odalidade de subjet ivação 
prevalente e dir igida, persecutoriam ente, ao futuro. É a esperança 
que está em  jogo, e esta supõe uma interação ent re o presente e o 
futuro, porque ter esperança significa realizar ações direcionadas à 
const rução de possíveis futuros desejáveis (Novas, 2006) . 
Um a polít ica perm eada por prát icas de valores de saúde intensivos, 
as quais m obilizam  socialidades art iculadas a discursos de 
afet ividade, esperanças e precauções nos são dir igidas de form a 
contundente. Nossas subjet ividades estão cada vez m ais m arcadas 
pela interior ização, tal qual aquela que m arcou o nascim ento da 
clínica e a instauração de um  novo olhar m édico sobre os sinais do 
corpo, bem  com o a inter ior ização de nossas im pressões digitais pelas 
expert ises forenses. Contudo, voltada, tam bém , aos nossos genes, 
predisposições, r iscos, afecções possíveis diante das encom endas de 
securit ização pautadas por um a saúde, cada vez m ais persecutória 
(Cast iel & Álvarez-Dardet , 2007a) . 
Hoje, os biotécnicos dizem , em  grande parte, quem  som os e quais 
responsabilidades e direitos tem os;  são novos oráculos, nos quais 
som os devorados pelas encom endas de novas form as de vida cr iadas 
at ravés da afetação de tecnologias m édicas sobre o corpo, que 
estabelecem  norm as de um a boa saúde. Conform e Anderson (2012) , 
aprendem os com  as polít icas voltadas para a própria vida que, para 
proteger, cuidar e m anter as vidas, é preciso invest ir  e prever os 
danos. Novas tecnologias de saúde são organizadas na im anência, ou 
seja, na correlação ao acaso de forças com  as m utações do m ercado, 
com  as t ransform ações das fam ílias, com  os efeitos ecológicos dos 
im pactos am bientais, com  as alterações da polít ica e com o 
atualização das relações sociais e culturais. As forças dos 
agenciam entos subjet ivos são com postas por subjet ivações, 
processos ininterruptos que não cessam  de fazer vibrar e at ravessar 
a dobra provisória da subjet ividade, fazendo-a est rem ecer e pedindo 
passagem  em  atualizações as quais m aterializem  os efeitos das 
afetações sofr idas, conform e pensou Gilles Deleuze (1992) , a 
propósito das sociedades de cont role. As m odulações de subjet ivação 
se organizam  com o forças em  agenciam entos colet ivos, que operam  
por correlações sem  causalidade e sem  linearidade, na esfera dos 
acontecim entos que se cruzam  e se conectam , com o teias sem  
privilégio de ent radas e saídas das suas linhas de com posição. 
Discursos esperançosos quanto a um futuro im une de patologias e a 
expectat iva do aum ento da longevidade são alguns dos m ot ivos que 
im pulsionam  e m ovim entam  grande parte das at ividades da 
bioeconom ia atual. A esperança pode ser pensada com  base no que 
Foucault  (2008b)  denom inou segurança. Nessa dem anda de 
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asseguram ento, a vida afet iva das pessoas é alvo e condição para 
novas form as contem porâneas de governam entalidade (Anderson, 
2012) , nas quais relações de afeto e am or são ferram entas de poder 
e cont role dos corpos e arregim entam  a capitalização da vida. 
Sent im entos de esperança, am or e segurança são invocados para 
convencer pais am edrontados a recorrerem  às técnicas m édicas em  
m edicina m olecular com o est ratégias de proteção aos seus filhos, tais 
com o:  m anipulação genét ica durante a insem inação art ificial para 
evitar doenças;  guarda das células- t ronco do cordão um bilical de 
bebês, em  bancos;  acom panham ento do desenvolvim ento da cr iança 
por um a nova vertente da m edicina, cham ada de personalizada. 
E nós, enquanto consum idores de seus serviços, estam os cada vez 
m ais envolvidos em  retór icas salvacionistas (Haraway, 1995) . As 
biom edicinas e suas técnicas desem penham , neste tem po, um  papel 
im portante na m odelação das subjet ividades (Rose, 2013)  
caracter izadas pr incipalm ente pelo seu caráter am edrontador e 
precaucionário (Cast iel & Álvarez-Dardet , 2007b) . Nos processos 
neoliberais, o Estado e a sociedade têm  por função regular a vida e a 
saúde para adm inist rar as condutas das pessoas, sem  dest ruir  a sua 
existência e autonom ia, o que é possível por m eio da proliferação de 
especialistas – m édicos, cient istas, pais que estudam  m anuais de 
saúde, agentes sociais – e da cr iação de alianças ent re cidadãos 
livres e m ercados internacionais (Miller & Rose, 2012) . O surgim ento 
do governam entalidade neoliberal, “ [ . . . ]  na reflexão de Foucault , 
indica significat ivas t ransform ações nas prát icas de governo de 
pessoas, populações e da circulação de coisas”  (Rodrigues, 2013 p. 
136) . Prever e adm it ir  r iscos, estabelecer lim ites e regulam entar as 
prát icas para evitar futuras doenças são com o retór icas salvacionistas 
fixadas pelos m édicos e pela lógica prevent ivista em  saúde, no 
cot idiano das pessoas. A biom edicina repete a retór ica da salvação da 
m odernidade, que enfat iza o desenvolvim ento de m edidas 
tecnológicas, econôm icas e polít icas com o condição para a salvação 
da civilização (Mignolo, 2008) . 
Foucault  (2008a)  já apontava que, sendo a pr incipal característ ica da 
biopolít ica sua visão voltada para o futuro, est ratégias de regulação 
são cr iadas para possibilitar intervenções na direção de reform atar o 
futuro da saúde hum ana, atuando no presente vital. Com o nos 
lem bra Ortega (2004) , aliados às est ratégias biopolít ica, os ideários 
de autoconsciência de ser saudável e a saúde perfeita são novos 
paradigm as. Passa-se a gerenciar e com ercializar a si com o em presa 
e cent ro biom édico, visando a m elhorar sua saúde e, 
consequentem ente, a aum entar longevidade e o em preendedorism o 
com o est ilo de vida, no cam po dos processos de subjet ivação. O 
em preendedorism o de si tem  lugar num a cultura m arcada pela 
fam ília m edicalizada e m edicalizante, em  que prevenir doenças e 
garant ir  prát icas de lidar com  elas im pulsiona um  m ercado m odulado 
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por invest im entos na relação pais e filhos. Cast iel e Álvarez-Dardet  
(2007b, p. 59)  ressaltam  que perm anecem os no regim e dos r iscos, 
característ ico da biopolít ica (Castel, 1987) , m as, som a-se tam bém  o 
regim e da hiperprevenção, no qual cálculos probabilíst icos 
futurológicos indicam  que am eaças nos rondam  e devem os nos 
precaver cont ra elas. Está-se em r isco ainda que não se “ [ .. . ]  
apresentem  sinais evidentes de adoecim ento, m as por indícios 
propiciados pelos m uitos disposit ivos m édicos de prospecção e 
vigilância disponíveis” . 
 
 
5  Prát icas de prevenção e hiperprevenção na m edicalização da 
vida 
 
Nas prát icas de m edicalização, que adquir iram  vigor ao longo do 
século XX, a prevenção se m ost rou um  inst rum ento bastante efet ivo, 
haja vista possibilitar a m edicalização do inexistente, ou seja, da 
probabilidade futurológica do desenvolvim ento de algum a patologia. 
Em  out ras palavras, não parece m ais haver a “exigência”  da 
constatação de um a doença, para que os t ratam entos sejam  
iniciados. O discurso deixa de visar a “doença”  para focar a 
possibilidade de “doença” . Nessa discussão, é im prescindível pensar 
sobre o lugar que os m edicam entos têm  ocupado nas nossas vidas e 
os seus significados em  nossas subjet ividades, quando os aceitam os 
com o única e inevitável opção de com bate às dificuldades de viver. 
Prevenção é um  conceito que se refere às prát icas de higiene, 
im unizações e cont role de est ilo de vida das populações, hábitos 
alim entares, de exercícios físicos, por exem plo. (Tesser, 2006a;  
2006b) . Abrange tam bém  o m ercado prom issor dos exam es 
diagnóst icos, com  vistas à ident ificação de pré-patologias, a exem plo 
da hipertensão e diabetes (Caponi, 2009)  Destaquem os, aqui, que a 
prevenção não é um a prát ica tão recente. Segundo Foucault  (1999) , 
desde o final do século XI X, a psiquiat r ia vem  abrangendo seu cam po 
de atuação, patologizando desvios de ordem  m oral, social e polít ica. 
Qualquer com portam ento, portanto, torna-se passível de ser alvo da 
psiquiat r ia, do m esm o m odo que m uitos sinais orgânicos estão se 
tornando alvo de prát icas m edicam entosas e terapêut icas, antes da 
em ergência da patologia. 
No Brasil,  com o bem  destacam  Caponi (2009)  e Mai e Angeram i 
(2006) , a prevenção foi um  inst rum ento biopolít ico fundam ental para 
a m edicalização do social. A proposta de aperfeiçoam ento da 
hum anidade se aliou aos projetos desenvolvim ent istas, discurso este 
que perm anece presente fortem ente nos projetos de m apeam ento 
genét ico, porém , pouco visível no m arket ing farm acológico que se 
volta à resolução individualizada dos m ales da vida. Nascim ento 
(2007)  ressalta que, para o m arket ing farm acológico, não interessa 
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quais m ot ivos perm eiam  cada caso, o im portante é que sem pre 
haverá um  m edicam ento ao dispor e m edos subjacentes de doenças 
por vir .  
Voltando-se ao contexto da prom oção de saúde, Cast iel, Vallero e 
Silva (2011)  int roduzem  a ideia de hiperprevenção, para indicar tanto 
na lógica prevent iva baseada nos cálculos de r iscos quanto na lógica 
prevent iva pautada por m edos de am eaças que sequer chegam  ao 
que vir ia a ser a precaução. Hoje, há m odulações de com portam entos 
que antecedem  às doenças e suspeitas de seu possível 
desenvolvim ento. Trata-se de um a gestão de r iscos pela ação sobre 
probabilidades. Porém , m uito m ais que gerência de possibilidades, 
alude-se à prom oção de perform ances, am pliação de rendim entos 
disciplinares e de produção de saúde pelo governo das condutas 
com o em presariam ento de si. As técnicas m edicalizantes de 
m odulação dos desem penhos com  o uso de drogas variadas e 
exercícios diversos, enquanto tecnologias de si objet ivam  aum entar a 
produção econôm ica e a am pliação da vida. 
Nesse caso da prevenção exacerbada, o m edicam ento passa a atuar 
de m odo a t ransform ar o sujeito em  objeto de poder e saber, por 
isso, é um  processo de objet ivação sem pre incom pleto, porque novas 
doenças, que tam bém  são m aneiras de resist ir ,  em ergem . Le Breton 
(2003)  indica que as tecnologias não m ais nos cercam , contudo, 
habitam  nossos corpos e ent relaçam -se às nossas subjet ividades, 
configurando bioident idades. Aqui estam os próxim os do 
prevencionism o, hipérbole da prevenção que já não é com edida e 
baseada no cálculo dos r iscos. As fronteiras ent re natural e art ificial,  
ent re o hum ano e a m áquina estão, cada vez m ais turvas, m ais 
diluídas, culm inando na fabricação do ciborgue – ser híbr ido de 
realidade e ficção, organismo e m áquina (Haraway, 2004) . 
Ao t ratar dessa com posição, em que natureza e m áquina se 
m isturam , a autora não se refere a im plantes ou a estar atado às 
tecnologias. Sua discussão alcança o âm bito das subjet ividades 
contem porâneas, m oduladas pela farm acologização, as quais são 
const ituídas, sustentadas e nut r idas pelas tênues relações de 
confiança com  os especialistas m édicos, com  a aposta no consum o 
dos produtos que o m arket ing veicula e, pr incipalm ente, nas 
prom essas de felicidade e saúde perfeitas. A expansão do m arket ing 
farm acêut ico, a circulação de novas tecnologias e disposit ivos 
m édicos e a crescente m ercant ilização da doença, nos disposit ivos de 
m edicalização do social, levou a que alguns autores reavaliassem  o 
processo de m edicalização. Passaram  a argum entar que, em bora o 
cent ro de sua definição cont inue com  os m édicos, a m edicalização 
atualm ente pertence tam bém  ao consum ism o de técnicas de salvação 
da saúde com o arte de governar e fazer invest im entos com  base na 
lógica do cálculo ent re custos e benefícios (Lopes, 2004;  2007;  
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Moynihan, 2002;  Moynihan & Henry, 2006;  Moynihan, Health, & 
Henry, 2002) . 
Nesses novos parâm etros m edicalizantes do social, os m édicos ainda 
são agentes im portantes na atualização higienista e terapêut ica, m as 
seu papel se tornou m enor, já que é com part ilhado com  as em presas 
farm acêut icas. Medicalização, contem poraneam ente, estende-se à 
relação ent re em presas farm acêut icas, m édicos e consum idores, ou 
seja, na crescente preocupação da indúst r ia farm acêut ica em  
convencer o consum idor de que seus produtos são os m ais eficientes 
e eficazes, generalizando-os e potencializando-os para fins que se 
estendem  m uito além  dos dom ínios da m edicina ou da saúde de 
form a est r ita (Conrad & Leiter, 2004) . 
Atentando para a crescente expansão da m edicalização na vida das 
pessoas, por m eio da inserção na prát ica e nos discursos cot idianos 
sobre fárm acos, Lopes (2004)  propõe que, paralelam ente à 
m edicalização, desenvolveu-se, atualm ente, o processo de 
farm acologização, em  consequência da crescente expansão da 
m edicalização pelo uso de m edicam entos na vida das pessoas. 
Farm acologização é um  acontecim ento em  que os m edicam entos são 
dom inantes nas opções terapêut icas, isto é, a gestão do corpo e da 
saúde tornaram -se problem as farm acológicos e não m ais m édicos. 
Expectat ivas de cura e/ ou alívio recaem  sobre os m edicam entos. De 
fato, o recurso aos fárm acos vem  se const ituindo a pr im eira opção 
das pessoas, na gestão da vida e das problem át icas que são 
fabricadas no decorrer do lidar cot idiano com  os inesperados, t rágicos 
e frust rações. As out ras possibilidades de cuidados m édicos são 
procuradas com o alternat ivas secundárias, e essa procura tem  sido 
or ientada pela expectat iva de que out ros m edicam entos m ais eficazes 
sejam  prescritos (Lopes, 2007) . 
 
 
6  Considerações finais 
 
A m edicalização, at ravessada por tantos desejos e prom essas de 
eficácia, passa a assum ir o status de m ito, seja com  a crença nos 
m ilagres tecnológicos, genét icos, cient íficos (Guarido & Voltolini, 
2009) , seja porque tem  sido usada com o art ifício que dá sent ido à 
vida dos seus infiéis seguidores (Dantas, 2009) . É nessa direção que 
Rose (2013)  argum enta que nossos desejos, hum ores e 
descontentam entos estão sendo m apeados e esquadrinhados em  
nossos cérebros, const ituindo-nos enquanto selves neurológicos. 
Acredita-se que, ao visualizar as at ividades do cérebro vivo, com o ele 
deseja, pensa, se sente feliz ou t r iste, am a, tem  m edos, isto é, ao 
dist inguir at ravés de im agens a norm alidade da anorm alidade, no 
nível das at ividades cerebrais, pode-se m odular e m anipular 
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m edicam entos que cont rolem  as variações neuroquím icas 
subjacentes ao pensam ento, hum or e com portam ento (Rose, 2013) . 
A part ir  dos ent relaçam entos de forças m útuas, heterogêneas e 
intensas, subjet ividades são pulverizadas e padronizadas, em  um  
ideal de estabilidade plena e de analgesia constante. Prom essa 
analgésica vendida em  literatura e terapias de autoajuda que são, 
tam bém , higiom ania (Nogueira, 2003) , concorrendo para um a busca 
com pulsiva por saúde ou alívio, num a toxicom ania generalizada 
(Rolnik, 1997) . 
Enfrentar a dor pelo único cam inho dos psicofárm acos e analgésicos 
incapacita aos indivíduos serem  “ [ .. . ]  falantes, autores e atores de 
suas t ragédias”? (Canabarro & Alves, 2009, p. 860) . É certo que, 
para proteger-nos das forças das relações e dos afetos, m ergulham os 
em  um  m ercado das drogas lícitas, “ [ . .. ]  prom ovendo um a espécie de 
toxicom ania generalizada”  (Rolnik, 1997, p. 02) , que é, tam bém , 
um a toxicom ania por ident idades que nos ofereçam  garant ias 
subjet ivas de estabilização. É certo, igualm ente, que m esm o 
im pregnados de m edicam entos, narram os histór ias de nossas dores, 
contam os histór ias com  nossos fárm acos, cantam os nossos 
m edicam entos, a exem plo dos blogs e das com unidades de 
com part ilham ento biocidadãs, nas redes sociais, nas quais são 
part ilhadas as experiências boas e ruins com  os m edicam entos. 
O m edicam ento ( já)  não rem edia a incerteza, nem  alivia do incôm odo 
que se tornou o fato de que nos convertem os em  consum idores 
ávidos em  busca de nós m esm os e que, para isso, não poupam os 
esforços na procura de um  m edicam ento m ais ou m enos potente, 
com  m aiores ou m enores efeitos colaterais. A prescrição de um  
m edicam ento parece nos colocar num  jogo de capturas e de fugas. 
Atualiza-se um a busca pelo alívio im ediato, a todo custo e a preços, 
preferencialm ente, m ódicos. Ao m esm o tem po, instaura-se um  alívio 
que nunca vem , porque m edicam entos novos surgem , m edicam entos 
out ros são usados por conhecidos e por toda a rede de especialistas 
que os prescrevem . Páginas e páginas de internet  são dedicadas a 
pacientes em  busca de respostas, algum as delas sob a form a de 
biocidadania, isto é, em  grupos m obilizados por patologias ou 
predisposições definidas (Rabinow, 1999)  . Out ras inúm eras páginas 
de internet  parecem  colocar em  cena o desespero diante de um a 
prescrição recebida, da experim entação de algum  fárm aco – 
perguntas e respostas curtas, ranqueadas por sua ut ilidade, que não 
chegam  a configurar laços, com o ocorre com  as biocidadanias. 
Nem  todos os corpos entorpecidos pelas drogas atuais são usuários 
especialistas todo o tem po, quando buscam  m edicam entos para 
dim inuir as m azelas cot idianas da vida. Vale notar que a iat rogenia é 
resultado do uso de fárm acos e de técnicas variadas de prom oção, 
t ratam ento e diagnóst icos, em  nom e da saúde. Os efeitos negat ivos 
do uso de tecnologias m edicalizantes em  nom e da vida, do aum ento 
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de rendim ento dos com portam entos e da disciplina dos corpos, 
operam  com  suas posit iv idades, ao incitar a norm alidade, 
agenciando-a sim ultaneam ente aos efeitos colaterais da ut ilização 
desses m ecanism os de poder e saber. O direito à saúde ent rou no 
m ercado da prevenção e gestão de r iscos, pelo que tentam os afirm ar, 
nestas linhas escritas de problem at ização da atualidade, em  que os 
seus intoleráveis ganharam  expressão m áxim a da indúst r ia da 
segurança erigida ao ext rem o de produção da vida saudável e dopada 
com o subjet ividade contem porânea. Pudem os perceber os m ais 
variados “ terrenos”  pelos quais pisa a m edicalização. 
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